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Encontrando a combinação
certa: decifrando significados e

estratégias de integração*

Robyn Keast; Kerry Brown e Myrna Mandell

Introdução: integração nos serviços sociais

Afirma-se frequentemente que o setor de serviços sociais está em um estado

de “crise” ou que um “ponto crítico” foi alcançado (DOYLE, 1999; ESPING-

ANDERSEN, 1996; FINE, 1997; SAUNDERS, 1998). A argumentação baseia-se no

pressuposto de que há pelo menos um nível de tensão e que os modelos atuais de

prestação de serviços sociais públicos são problemáticos (KEATING, 2001).

No entanto, a sensação de fragmentação e a falta de serviços devidamente

coordenados ou integrados – como resultado do insulamento ou das respostas

tradicionais de agências isoladas –  são geralmente considerados como os

problemas mais graves que impedem a prestação efetiva e eficiente de serviços

públicos. (AUCOIN, 1993; PETERS, 1998; KEAST, 2001).

Como consequência, argumenta-se que há necessidade de programas e serviços

se tornarem mais integrados (PETERS, 1998; KEATING, 2001; 6 et al.2002). Enquanto

a integração através dos diferentes níveis de funcionamento foi identificada como
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uma tarefa necessária, a ênfase centrou-se
em uma melhor política de vinculação e
de serviços entre organizações e setores
(6 et al.2002). Portanto, o foco na integração
horizontal e seus mecanismos de vincu-
lação associados formaram uma agenda
central para a política e a prestação de
serviços em muitos países (6 et al. 2002;
STEWART, 2002).

Apesar da série de modelos e estruturas
disponíveis para os projetistas organizacio-
nais alcançarem a integração de serviços e
apesar do compromisso contínuo com essa
política e com o gerenciamento progra-
mático, os esforços de integração bem-
sucedidos são escassos e muitas vezes de
curta duração. Argumenta-se que falhas na
compreensão dos atributos dos vários
modos de integração, além das dificuldades
em harmonizar suas estruturas e processos
com o propósito e o contexto das políticas
públicas, contribuiu para esse sucesso
limitado. Este artigo baseia-se nos quadros
de integração disponíveis, porém, limitados,
para apresentar um modelo sutil e mais
detalhado a fim de facilitar a tomada de
decisão.

Ressalta-se que há necessidade de saber
“misturar e combinar” diferentes aspectos
de integração para atender necessidades e
circunstâncias variadas e mutantes das
organizações prestadoras de serviços
sociais. Através de uma análise da expe-
riência dos colaboradores na prestação de
serviços integrados são traçados os
elementos iniciais de uma teoria. O artigo
prossegue mostrando as definições de
integração de serviços, fornece uma ava-
liação dos esforços de integração anteriores
e destaca os grandes problemas em alcançar
uma integração bem-sucedida. A partir da
constatação empírica derivada de entre-
vistas e de grupos focais o estudo apresenta
um espectro de integração expandido.

Com base nesses resultados, a pesquisa
conclui que a integração é um aspecto
essencial na resolução de problemas sociais
complexos e na junção de serviços antes
fragmentados; no entanto, obter a combi-
nação certa de estruturas distintas, depende
de uma elaboração cuidadosa de opções.

Integração: passado e presente

A integração de serviços tem sido
definida como a união de serviços que
antes estavam dispersos e independentes,
formando um sistema de prestação de
serviços mais completo (O’LOONEY, 1997;
FINE, 2001). Existem vários modelos e
abordagens sobre a implementação de
serviços mais coerentes por meio da
integração. Como Leutz (1999) e outros
(ALTER e HAGE, 1993; ALEXANDER, 1995;
CHISHOLM, 1989) argumentaram, a inte-
gração pode ter tanto uma orientação verti-
cal (orientada para a autoridade, estrutura
formal), como horizontal (abordagem
baseada no relacionamento). A dualidade
desta escolha oferece uma gama de
mecanismos de integração e opções polí-
ticas para formatar a implantação e os
processos de decisões futuras (MATHESON,
2000). O uso da integração para resolver a
fragmentação da prestação de serviços,
superar a duplicidade e reduzir custos teve
um forte apelo intuitivo tanto para os admi-
nistradores públicos quanto para os colabo-
radores (WALDFOGE, 1997; MARTINSON,
1999; WALSH, 2000). Provan e Milward
(1995, p.2) fornecem a base lógica da
integração:

A visão predominante entre os vários
profissionais, formuladores de política
e pesquisadores é que os clientes serão
beneficiados com a fragmentação
reduzida e a maior coordenação dos
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serviços  mediante integração destes
em uma rede de agências provedoras
ligadas por meio de referências, gestão
de processos e de programas
conjuntos, levando a um sistema mais
efetivo. (PROVAN e MILWARD, 1995, p.2)

Desta forma, a integração é conside-
rada um verdadeiro “Santo Graal” (PETERS,
1998) para muitos profissionais e benefi-
ciários dos serviços sociais.

A integração dos serviços como um
objetivo do governo e da comunidade não
é novidade, com grande foco na política e
agenda de trabalho para a integração dos
serviços. Desde que os serviços públicos
se tornaram especializados e diferenciados
em agências e setores, os governos e as
entidades sem fins lucrativos têm procu-
rado possibilidades de junção dos vários
elementos, para reduzir a duplicidade e
fornecer serviços mais efetivos e eficientes
(PAINTER, 1987; PETERS, 1998). De fato,
Lynn (1980), 6 (1997) e Tierney (1970)
resgataram o histórico do interesse pela
integração dos serviços sociais em diversos
países desde o final do século XIX. Desde
aquela época tem havido tentativas
periódicas para integrar os serviços tanto
vertical quanto horizontalmente
(O’LOONEY, 1997; BROWN e KEAST, 2005).

A ênfase atual sobre a integração hori-
zontal reflete a crescente complexidade do
setor de serviço social causada pelo
insulamento, e, mais recentemente, pela
mercantilização dos serviços sociais e a
reconhecida incapacidade do governo, bem
como das instituições sem fins lucrativos,
para tratar com sucesso questões sociais
complexas ou graves (6 et al.2002; KEATING,
2001). Conduzir a integração horizontal é,
também, uma demanda crescente por parte
dos cidadãos, no sentido de se envolverem
mais em processos decisórios que afetam

suas famílias e a comunidade (ADAMS e
HESS, 2001; KEATING, 2001; BROWN e
KEAST, 2003).

Na medida em que as comunidades e
seus governos se voltam para os crescentes
níveis de serviço e de fragmentação social,
a integração horizontal tem sido o caminho
confiável a seguir (KONRAD, 1996;
SAUNDERS, 1998; BROWN e KEAST, 2005).
Como resultado, um conjunto de conceitos
de integração horizontal ou, como Lawson

(2002) os descreve, “palavras aliadas
iniciadas com C” – incluindo a cooperação,
a coordenação e a colaboração – surgiram,
ou ressurgiram como temas-chave no
discurso da política pública.

Nos primeiros textos sobre a integração
dos serviços, os termos integração, coope-
ração, coordenação e colaboração foram
muitas vezes utilizados alternadamente

“Ressalta-se que
há necessidade
de saber ‘misturar
e combinar’
diferentes aspectos
de integração para
atender
necessidades e
circunstâncias
variadas e
mutantes das
organizações
prestadoras de
serviços sociais.”
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como sinônimos, ou incorporados uns aos
outros (ALEXANDER, 1995; LAWSON, 2002).
Por exemplo, a coordenação esteve muitas
vezes contida no âmbito da cooperação, com
a visão de que poucas organizações se envol-
veriam espontaneamente em coordenação
ou atividades conjuntas (ALTER e HAGE,
1993; KONRAD, 1996). A coordenação
também foi apresentada como sinônimo ou
definida como cooperação (WARREN, ROSE

e BERGUNDER, 1974; AITKEN et al., 1975),
enquanto que a colaboração tem sido
descrita como uma característica da coope-
ração (ALTER e HAGE, 1993).

A literatura contemporânea tende a não
discriminar os termos e está à procura de
exemplos de pessoas “trabalhando em
conjunto” (HUXHAM, 2000;. SZIROM et al.,
2002). No entanto, houve algumas tentativas
para diferenciar esforços interorgani-
zacionais de integração. Por exemplo,
Rhodes (1988) descreveu os diferentes tipos
de redes de políticas e Alexander (1995)
analisou diferentes estruturas de coorde-
nação interorganizacionais. Contudo, esses
modelos são em grande parte descritivos e,
em alguns casos, têm-se centrado principal-
mente sobre as relações intergovernamentais
(BORZEL, 1998).

Ultimamente, no entanto, um número
crescente de estudiosos passou a consi-
derar os conceitos de integração hori-
zontal como analiticamente distintos –
embora relacionados –, apresentando
alguns de seus elementos-chave, como a
intensidade e a formalidade, além do tipo

de relações identificadas (KONRAD, 1996;
LAWSON, 2002; MANDELL e STEELMAN,
2003; BROWN e KEAST, 2003; KEAST et al.,
2004). Ao estabelecer essa perspectiva, a
integração horizontal é descrita como rela-
ções intra ou interorganizacionais que
variam desde acordos autônomos, inde-
pendentes, fragmentados (localizados
numa extremidade do espectro) até um
sistema totalmente conectado (localizado
na outra extremidade do espectro)
(KONRAD, 1996; AUSTIN, 1997; LEUTZ,
1999; FINE, 2001). Vários autores têm
analisado e utilizado um espectro de dife-
rentes mecanismos de integração, que vão
desde a comunicação até a coesão e fusão
(KONRAD, 1996; FINE, 2001; LAWSON,
2002), e posicionam o conjunto de meca-
nismos de integração em vários pontos
neste espectro.

Embora existam muitas relações
interorganizacionais, o cenário de serviços
sociais tem se concentrado principalmente em
três dos “Cs” disponíveis (FINE, 2001) –
cooperação, coordenação e colaboração. Os
“3 Cs” estão localizados claramente em
diferentes pontos no espectro, de tal forma
que o nível de intensidade das conexões
ou relacionamentos determina a posição
das relações no espectro. Um conceito
adicional associado com o nível de inten-
sidade das ligações é o grau de formali-
dade ou informalidade que rege as
atividades de integração/relacionamentos.
Esse espectro básico de integração hori-
zontal é apresentado na Figura l.

    Cooperação   Coordenação   Colaboração
Conexão limitada           Conexões médias   Conexão alta
Baixa intensidade           Intensidade média            Intensidade alta

Totalmente fragmentado Totalmente conectado

Figura 1: Espectro da integração horizontal
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No entanto, esses espectros e concei-
tualizações em torno da integração são
apenas uma contribuição relativamente re-
cente à base de conhecimentos e estão ain-
da sendo plenamente “decifrados”, a fim
de proporcionarem uma compreensão mais
detalhada dos diferentes elementos que
compõem cada um dos termos de
integração.

Teoria interorganizacional e
integração horizontal

A teoria interorganizacional tem con-
vencionalmente fornecido a estrutura a
partir da qual se entendem e implementam
as tentativas de integração, inclusive
aquelas de orientação horizontal. No
entanto, embora muito tenha sido escrito
na literatura da teoria da organização sobre
o tema da integração, a ênfase principal tem
sido sobre como se organizar para
conseguir uma melhor coordenação (ALTER

e HAGE, 1993; GALBRAITH, 1977; GOES and
PARK, 1997; HALL, 1972; Thompson 1967).
Essa abordagem é compreensível, já que
muitas metas de integração anteriores fo-
ram predominantemente voltadas para al-
cançar a eficiência e são caracterizadas por
uma relutância marcante em deixar a auto-
nomia individual (MANSE et al., 1997;
O’LOONEY, 1997).

A ênfase na teoria organizacional está
no desenvolvimento de estratégias e pro-
cessos que permitam que as organizações
mantenham a sua autonomia individual
(BENSON, 1975). Portanto, os esforços de
integração tradicionais têm se centrado
sobre a interligação entre as organizações
com base em estruturas de integração mais
formais e estruturadas, tais como: regras,
regulamentos, procedimentos e até mesmo
em força-tarefa. (HALL, 1972; GALBRAITH,
1977). Contudo, enquanto as estratégias de

integração discutidas na literatura da teoria
da organização têm relevância e aplicação
para algumas iniciativas horizontais, elas
não podem ser aplicadas indiscrimina-
damente. Isso porque, ao contrário dos
arranjos interorganizacionais conven-
cionais, a integração horizontal é muitas
vezes baseada na necessidade de estabe-
lecer relações interdependentes e não
independentes, a fim de ser eficaz.

Além disso, especialmente em relação
às iniciativas de colaboração, como argu-
mentou Mandel (1999), arranjos interorga-
nizacionais convencionais não abordam a
necessidade de estabelecer “uma total
inovação” necessária para que os esforços
colaborativos operem. No âmbito da
integração horizontal, a ênfase em organi-
zações individuais que se veem como
unidades independentes trabalhando juntas
deve ceder lugar a uma visão na qual orga-
nizações individuais se vejam como enti-
dades interdependentes que precisam não
só mudar os seus modos internos de ope-
ração, mas também suas relações umas com
as outras. O enfoque teórico agora deixa
de ser dedicado meramente ao trabalho em
conjunto para produzir determinadas
tarefas e passa a ser dedicado a mudar a
forma de trabalharem juntas.

O problema analisado neste artigo
aborda a questão de que os termos
integração, cooperação, coordenação e
colaboração parecem ser usados indistinta-
mente, ignorando as características
extremamente sutis de cada um desses
conceitos – e essa situação resulta na
dificuldade em conseguir os resultados
necessários do governo com o tipo de abor-
dagem de integração adotada. Essa circuns-
tância aponta para uma questão de
incompatibilidade de “meios e fins”.
Ao contrário, demonstramos que os termos
são diferentes, e, portanto, têm aceitações
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diferentes e que as pessoas nessas expe-
riências de trabalho em conjunto podem
diferenciá-los, facilitando o alcance dos
objetivos almejados.

Dessa forma, o artigo testa se profis-
sionais e formuladores de política diferen-
ciam os termos e mecanismos da integração
horizontal e, em caso afirmativo, quais
compreensões subsidiam suas estratégias
sobre as diferentes maneiras de trabalharem
juntos. Além disso, separando os elementos
de cada um dos “3 Cs” o artigo procura
fornecer uma conceituação mais aprimo-
rada e detalhada dos processos e estruturas
para a integração horizontal, melhorando
assim o potencial para resultados bem-
sucedidos e sustentáveis de integração.

Metodologia

A fim de se obter uma compreensão
mais profunda da integração e dos compo-
nentes “3Cs”, foi iniciada uma abordagem
internacional e interestadual usando infor-
mantes-chaves extraídos de vários níveis
de atuação do governo e comunidade, bem
como da área internacional da Austrália e
da Nova Zelândia.

Baseado nos três principais níveis de
organização social identificados por Parsons
(1960) e Waddock (1991), os entrevistados
foram selecionados a partir de três níveis
de desenvolvimento e implementação de
serviços – profissionais de política, de
gerência e prestadores – e foram localizados
tanto dentro quanto fora do governo.
Quarenta entrevistas detalhadas e semies-
truturadas foram realizadas com membros
de cinco iniciativas integradoras de serviços
sociais que operam dentro de Queensland,
Austrália. Entre os entrevistados estavam
os principais representantes do governo e
de instituições não governamentais respon-
sáveis por tais empreendimentos. Embora

os entrevistados estivessem envolvidos em
uma ampla variedade de iniciativas de inte-
gração, a sua ênfase principal estava em
iniciativas de serviços mais complexos e de
maior escala.

A Tabela 1 apresenta uma visão desa-
gregada dos dados demográficos de cada
um dos grupos de entrevistados, incluindo
o seu nível de operação, idade e experiência
educacional, bem como informações de
envolvimento nos empreendimentos
de serviços de integração atuais e anterio-
res. Uma amostra estatisticamente signifi-
cativa de entrevistados de vários níveis,
como discutido por Patton (1987), permitiu
que sutilezas e nuances da experiência de
integração e seu entendimento fossem
extraídas.

O uso de uma metodologia de entre-
vista semiestruturada permitiu que os
entrevistados descrevessem suas expe-
riências e compreensão da prestação de
políticas e serviços integrados com
suas próprias palavras (PATTON, 1990;
DENZIN, 1989). Um protocolo da entre-
vista (Anexo 1) foi utilizado para tirar
ainda mais proveito da compreensão dos
entrevistados nos processos e mecanismos
de integração e seu impacto, bem como
para melhor conceituação de termos
chaves.

Além do processo de entrevista, foram
usados cinco grupos focais de profissionais
e outros informantes-chave envolvidos em
iniciativas de integração em Queensland e
na Nova Zelândia, a fim de se obter mais
detalhes em relação à forma como a expe-
riência de integração funcionava na prática.
Além de colher informações adicionais
sobre a experiência de integração, um dos
principais objetivos dos grupos focais era
servir de mecanismo para confirmar ou não
as descobertas geradas a partir do processo
de entrevista e testar a validade e precisão
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do espectro expandido de integração. As
interações dinâmicas possíveis através
do grupo focal permitiram aos membros
divulgarem e desafiarem opiniões (JOHNSON,
2002), identificando assim, as diferenças
entre as respostas dos indivíduos e posições
políticas organizacionais, e destacando o
consenso e os níveis de divergência para
diferentes pontos de vista. Para aumentar a
confiabilidade dos resultados, “redes”
existentes foram utilizadas para os grupos
focais, juntamente com uma declaração clara
de propósitos e com um processo estru-
turado (HOLLANDER, 2004).

As entrevistas e grupos focais foram
conduzidos durante um período de 18
meses e se envolveram tanto em iniciativas
de integração em andamento quanto em
iniciativas de integração “que falharam”.
A localização dos casos dentro da estrati-
ficação analítica de operação em três níveis
e a implementação de um processo de
codificação baseado nessa estratificação
possibilitou examinar as diferenças entre
os três níveis de entrevistados.

Manuseio de dados e análise

Todas as respostas das entrevistas e
dos grupos focais foram transcritas
na íntegra e inicialmente marcadas e
categorizadas manualmente por dois
pesquisadores, trabalhando de forma
independente para identificar o núcleo
de temas e padrões citados. O nível de
concordância foi de 89%. Esses dados
foram posteriormente codificados e
reanalisados pelo programa de análise
qualitativa de dados chamado The nudist
(4). Temas e subtemas que emergiram
dos dados foram colocados juntos para
fornecer uma visão abrangente da expe-
riência dos entrevistados, como sugerido
por Aronson (1994), e forneceu a base

para seleção dos participantes nos
processos de relatórios de comentários
feedback  realizados com cada grupo
entrevistado. Os temas resultantes, os
padrões de comportamento e os enten-
dimentos conceituais foram considerados
no contexto do quadro preliminar do
espectro da integração. Novas perspec-
tivas provenientes dos dados foram utili-
zadas para preencher o espectro de forma
mais ampliada e baseada em evidências.

Resultados: decifrando os “3Cs”

A pesquisa buscou ampliar o conheci-
mento sobre integração de serviços e assim
a capacidade de utilizar o espectro dos
mecanismos de integração, decifrando a
integração e reavaliando estes mecanismos
em relação ao conhecimento e experiências

“A necessidade
de esforços de
colaboração para
os níveis mais
elevados de
contribuição,
compromisso e
esforço conjunto
foi uma situação
frequentemente
mencionada em
todos os níveis dos
entrevistados.”
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dos colaboradores. As respostas são
delineadas de acordo com o setor do
entrevistado a fim de destacar se e como
pode haver diferenças na orientação da
política e do programa.

Discriminando a terminologia
de integração

Problemas relacionados a uma abor-
dagem não diferenciada de integração são
expressos pelas seguintes afirmações de
profissionais do governo e dos setores da
comunidade quando solicitados a expli-
carem seu entendimento das diferenças
entre cooperação, coordenação e cola-
boração:

“Estas palavras soam ótimas. Não
soam? Elas são mesmo uma espécie
de mote. É muito difícil discordar 
delas, são atraentes e há o desejo de

alcançá-las. Mas eu vejo que há uma
grande necessidade de decifrar ou
reorganizar seus significados em todas
as circunstâncias. E eu acho que um dos
problemas é que uma quantidade
de palavras significa muitas vezes coisas
diferentes para pessoas diferentes”
(entrevistado do setor comunitário)

“Eu acho que há uma grande neces-
sidade de decifrar seus significados em
uma determinada circunstância. E eu
acho que um dos problemas das
palavras é que frequentemente elas
significam maneiras muito diferentes
de se trabalhar junto. Então eu acho
que elas são uma quantidade de
palavras que são utilizadas para sina-
lizar alguma intenção ampla em torno
de uma maneira diferente de se traba-
lhar em conjunto” (entrevistado do
setor governamental).

Tabela 1: Estatística dos entrevistados e experiência com integração de serviços
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As respostas indicam que os profis-
sionais diferenciam os termos e estão
pedindo uma “reorganização” para escla-
recer os significados de seus diferentes
aspectos. A série de considerações dos
entrevistados sobre diferentes usos e
conceitos de cooperação, coordenação e
colaboração será examinada para deter-
minar os sentidos ligados a cada uma.

Cooperação

Os resultados indicam que os entrevis-
tados em geral conceituaram cooperação
como o ponto de partida ou o nível básico
de relações interorganizacionais. Ou seja, a
partir de sua perspectiva, a cooperação não
requer muito esforço ou perda de autonomia
(72%). Pelo contrário, significa que as
organizações simplesmente levam em
consideração os objetivos uns dos outros e
tentam acomodá-los. Esta compreensão
quase essencial da cooperação é exempli-
ficada a seguir:

“Francamente, eu não acho que
fazemos isto (colaboração) muito bem.
Mas sabemos sim, como cooperar. Não
podemos ser efetivos sem essa coope-
ração porque muitos departamentos
diferentes tendem a trabalhar com os
mesmos clientes. Então, temos que ser
capazes de considerar uns aos outros
e adaptar-nos” (entrevistado do setor
comunitário).

Para 87,5% dos entrevistados, a coope-
ração também foi associada a um nível de
intensidade menor no relacionamento entre
as partes, e à expectativa de esforço e
envolvimento reduzidos. Esse ponto foi
esclarecido no comentário seguinte em que
a cooperação foi comparada com a cola-
boração:

“Suponho que colaboração é uma
forma de cooperação mais ativa e in-
tensa. Mais aberta, mais compartilha-
da, mais colegiada. Acho que você
pode cooperar e respeitar, mas a cola-
boração para mim significa mais ativi-
dade de coração” (entrevistado do se-
tor governamental).

Desta forma, as opiniões dos entrevis-
tados sobre a cooperação concordam com
a afirmação a seguir, que a apresentou
como a mera tarefa de “conviver com os
outros de modo que ambos possam
alcançar seus próprios objetivos” (entrevis-
tado setor governamental). Como será visto
nas sessões seguintes, cooperação para
muitos entrevistados estabelece a base para
um nível mais alto de integração, incluindo
em primeira instância, a coordenação.

Coordenação

Para todos os entrevistados, a coorde-
nação foi apresentada tendo uma função
muito instrumental. Para eles, trata-se de
processos que requerem das organizações
“trabalharem em conjunto” através de obje-
tivos pré-estabelecidos e frequentemente
externos ao grupo, e mecanismos mais
estruturados. A forte orientação à tarefa
da coordenação é evidenciada na decla-
ração posterior:

“Então, se quatro pessoas sentadas
em torno desta mesa estivessem
coordenando, esses objetivos já esta-
riam definidos por qualquer um de
nós ou viriam até nós externamente e
estaríamos trabalhando para esse
objetivo, sem nunca ter que anunciar
um ao outro, anunciar nosso entendi-
mento sobre o objetivo. E poderíamos,
na realidade, coordenar e ter visões
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muito diferentes, opiniões diferentes
sobre qual é a meta, da razão de estar-
mos na sala”. (entrevistado do setor
governamental).

Foi também consistente a observação
de 62,5% dos entrevistados no sentido de
que, embora envolva trabalhar para um
objetivo em comum, participar da coorde-
nação não requer perda de autonomia
individual. Este aspecto é explicado:

“Simplesmente assume-se que você
está ali representado seu departamento
sobre um determinado assunto e as
outras agências também estão repre-
sentando os seus e nós apenas conti-
nuamos a representar os nossos pró-
prios problemas, sem qualquer
necessidade de entender de onde o
outro está vindo”. (entrevistado do
setor governamental).

Além disso, a coordenação também foi
muitas vezes associada à noção de “con-
duzir” uma iniciativa através do governo.
Embora amplamente identificado, esse
ponto de vista foi expresso especificamente
por 70% dos entrevistados de alto nível,
de política estratégica orientada do
governo. A citação seguinte destaca a
relação entre a coordenação e a necessi-
dade de gerenciar ativamente uma inicia-
tiva. “Mas você coordena as atividades ou
você planeja administrar atividades quando
você quer realmente conduzir um resultado”
(entrevistado do setor governamental).

Comitês interdepartamentais e outros
mecanismos onde existem termos pré-
determinados de referência e processos
estritamente gerenciados também foram
descritos pelos entrevistados de ambos os
setores e, em especial, entre 62,5% dos repre-
sentantes do governo, como instrumentos

convencionais de coordenação. Além disso,
como a citação seguinte destaca, houve uma
clara compreensão de que tais estruturas não
se alinham com a colaboração:

“Ter um Comitê Interdepartamental
(IDC), é para mim uma função de
coordenação, e certamente não é, na
minha experiência em IDCs, de colabo-
ração” (entrevistado do setor comu-
nitário).

Especificamente ligados à coorde-
nação, na visão de 47,5% dos entrevistados,
estavam os prazos estabelecidos aos pro-
cessos e a necessidade de se “pôr a mão na
massa”, com frequência sem qualquer tipo
de estudo de posições organizacionais ou
ideológicas. O impacto disso para os
funcionários do governo foi destacado na
seguinte declaração: “... Não há espaço para
divulgar um conhecimento ou objetivos
comuns. Não há tempo para essas coisas”.
(entrevistado do setor governamental).

De um modo geral, os resultados
demonstraram que enquanto a coorde-
nação representou uma forma eficiente de
conduzir as metas e de realizar de tarefas
conjuntas, a colaboração proporcionou
uma maneira de ir além deste processo de
vital importância para encontrar formas de
se “trabalhar melhor em conjunto” e
alcançar maiores eficiências de escala e de
resultado.

Colaboração

As descrições fornecidas pelos parti-
cipantes acerca de sua compreensão e de
sua experiência de esforços colaborativos
indicaram que a colaboração foi percebida
como um processo mais intenso do que as
formas de integração anteriores, e como
um processo que requisitava relações,



RSP

323Revista do Serviço Público  Brasília 63 (3): 313-341 jul/set 2012

Robyn Keast; Kerry Brown e Myrna Mandell

vínculos e recursos muito mais estreitos, e
até mesmo uma diminuição dos limites
entre as agências. A necessidade de esforços
de colaboração para os níveis mais elevados
de contribuição, compromisso e esforço
conjunto foi uma situação frequentemente
mencionada em todos os níveis dos entre-
vistados.

Por exemplo, um entrevistado do setor
governamental declarou: “Eu diria que a
colaboração envolve um maior nível de
contribuição, comprometimento, atividade
de trabalho em conjunto em torno de
resultados específicos. Isso requer um
maior nível não apenas de compromisso,
mas de contribuição.” Mais especifica-
mente, 87,5% dos profissionais e respon-
sáveis por políticas estratégicas e 80% dos
informantes-chave identificaram o desen-
volvimento de objetivos comuns, o diálogo
conjunto e um maior nível de confiança
como os principais indicadores de ação
colaborativa ou de uma relação de cola-
boração. Esta abordagem é exemplificada
a seguir:

“A maneira como eu vejo a colabo-
ração é que, se você e eu, ou as duas
pessoas sentadas nestas cadeiras estão
colaborando, então nós comparti-
lhamos objetivos. Temos um entendi-
mento comum do que somos e sobre
o que estamos fazendo juntos. Pode-
mos assumir valores comuns e nós
provavelmente já tivemos que traba-
lhar mais tempo para obter um nível
de confiança em torno desses obje-
tivos e valores compartilhados. Mas
antes de começarmos a pôr as coisas
no papel, nós, na verdade, concor-
damos em quais eram nossos objetivos
para o trabalho em que estávamos
envolvidos” (entrevistado do setor
comunitário)

Por meio desse compartilhamento e
da experiência da definição de metas
conjuntas, a colaboração é vista como uma
forma de superar a abordagem instru-
mental associada à coordenação para a
formação de novas bases para a colabo-
ração, bem como para estruturas e
processos alternativos:

“... o que vem com a colaboração é,
na verdade, o comprometimento e a

habilidade de efetivamente negociar
um objetivo. A colaboração pode ser
um elemento de coordenação, obvia-
mente, mas a colaboração se refere
mais à libertação das estruturas e à boa
vontade, e as atividades que estarão lá
se movendo levarão as pessoas em
direções específicas”. (entrevistado do
setor governamental).

“Todos os
“3Cs” têm mérito
e utilidade.
Tomando como
referência cada
estrutura, a chave
para implantação
de mecanismos de
integração bem-
sucedidos é
decidir
antecipadamente
quais resultados
devem ser
alcançados.”
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Houve uma concordância unânime em
todos os setores de que a colaboração foi
uma estratégia necessária em situações em
que houve uma crise ou quando “velhas
formas de trabalho” não eram mais eficazes
ou adequadas. Como sugerido nos comen-
tários seguintes, a necessidade de inovação
e a noção de “trabalhar em conjunto e não
separadamente”, foi sugerida em ambos os
setores:

“Existe uma necessidade de outros
programas, mais inovadores, e de
maneiras novas e flexíveis de tratar os
problemas sociais. Isso não pode acon-
tecer sozinho. Esses problemas especí-
ficos precisam da ajuda de agências que
trabalham em conjunto” (entrevistado
do setor comunitário).

“É provavelmente muito mais
eficiente coordenar em vez de colaborar.
Mas na minha experiência é a colabo-
ração que obtém as vitórias sobre os
problemas difíceis, no final do dia”
(entrevistado setor governamental).

No passado, a cooperação e a coorde-
nação foram estratégias dominantes,
mas ultimamente, com o aumento de “pro-
blemas graves”, houve a necessidade da rup-
tura de agências e setores isolados para uma
maior integração de serviços e pessoas;
governos avançaram no espectro da inte-
gração e estão utilizando a colaboração como
a estratégia preferida (FINE, 2001; KEATING,
2001; KEAST, et al. 2004). Apesar da necessi-
dade de esforços colaborativos para resolver
problemas sociais complexos, a experiência
comum revelada na declaração seguinte é que
existem poucos exemplos reais na área:

“É preciso haver uma colaboração
muito maior em torno dessas “áreas

difíceis” e eu ainda não vejo muita
evidência disso” (entrevistado do setor
comunitário).

A dificuldade é que não é fácil manter
esforços colaborativos em qualquer setor
(HUXHAM, 2000; LIMERICK et al., 2002).
Colaboração significa “trabalhar de forma
inovadora” e muitos sistemas de organi-
zações convencionais e processos e, em
particular, organizações culturais não são
facilmente capazes de acomodar tal mu-
dança. Consequentemente, há uma ten-
dência de se retornar para a coordenação
porque ela é conhecida, confortável e
controlável, como Klijn e Koopenjan (2001)
e Keast e Brown (2002) descobriram em
relação a esses esforços horizontais.

Retornando para a coordenação

Os resultados revelaram que, apesar
da colaboração ser vista como uma forma
diferente de trabalhar que “não é o
negócio habitual”, 67,5% dos entrevis-
tados conceituaram tentativas de cola-
boração “sem efeito”, embora sem inten-
ção, baseados em crenças que são
repetidas em formas tradicionais de
trabalho. No entanto, em vez de contar o
número de clientes atendidos e os resul-
tados alcançados, o objetivo principal da
colaboração é de que haverá mudanças
nos departamentos, agências, comunida-
des e organizações sem fins lucrativos na
maneira em que trabalham juntos. O
impacto dessa desconexão é evidente na
seguinte declaração:

“Eu os vejo realmente impacientes
sobre o tema, querendo obter resul-
tados. Eu entendo isso perfeitamente,
pois eles estão em um ciclo político.
Mas isso nos leva a pensar que a
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colaboração não é algo tão valioso
como a coordenação” (entrevistado do
setor comunitário).

Entretanto, para 80% dos entrevis-
tados havia consciência de que, parti-
cularmente na área do governo, mesmo
que a colaboração tenha sido muitas vezes
apresentada como uma maneira preferida
de se trabalhar, ela era difícil de ser reali-
zada e ainda mais difícil de ser susten-
tada. Esse problema foi, sobretudo,
identificado com relação à mudança de
habilidades e costumes exigida pela cola-
boração, levando as pessoas para fora de
sua zona de conforto. Além disso, exigiu
modificações nos sistemas e procedi-
mentos existentes:

“Na minha experiência, é a coorde-
nação que o governo, em sua maioria,
está procurando. A coordenação é mais
segura. A coordenação combina melhor
com nossas estruturas” (entrevistado do
setor governamental).

A visão de que “a colaboração não é
tão valiosa quanto a coordenação” foi
defendida por 62,5% dos colaboradores
da comunidade e do governo envolvidos
em trabalho integrativo. Algumas das ra-
zões é o tempo gasto para garantir esfor-
ços colaborativos. Por exemplo, foi dito:
“É uma loucura. Eles querem colabo-
ração, mas eles querem isso para ontem.
Esses problemas levaram anos sem
solução e não podem ser resolvidos da
noite para o dia” (entrevistado do setor
comunitário). O impacto do tempo sobre
os resultados também foi identificado
pelos entrevistados do governo em todos
os níveis de operação. A seguinte decla-
ração, de um gerente intermediário,
explica o assunto:

“Mas, ela [a colaboração] leva mais
tempo no começo e, em minha opinião,
os governos são pacientes com o
processo. Eu os vejo realmente impa-
cientes sobre o tema, necessitando
obter resultados, desejando alcançá-los,
o que eu entendo perfeitamente,
pois eles estão em um ciclo político”.
(entrevistado do setor governamental).

Embora reconhecendo o tempo que a
colaboração exige, houve um amplo con-
senso entre os entrevistados, em todos os
níveis de processo, de que esse tempo foi
bem gasto: “Algumas pessoas reclamam, de
vez em quando, sobre a preocupação com
o tempo, mas provavelmente já houve tempo
perdido procurando soluções menos
eficazes” (entrevistado do setor governa-
mental). Entretanto, 66% e 80%, respectiva-
mente, foram os colaboradores e gerentes
de nível médio/regional que entenderam
melhor e foram preparados para enfrentar
o dilema entre conveniência e resultados
melhores.

Houve também entendimento claro
pelos 65% dos entrevistados de todos os
níveis de que a colaboração não é a resposta
para todas as questões que desafiam os
prestadores de serviços sociais:

“Na verdade, eu não acho que temos
que colaborar em tudo. Penso que é
uma grande ineficiência. Acho que
devemos colaborar nas questões com-
plexas que afetam as agências e todo o
governo. E isso, na verdade, não é todo
o problema. Eu não preciso saber de
melhorias nas calçadas ou de uma
proposta de plantio de árvores na
minha agência. Estou muito confiante
de que os órgãos responsáveis podem
simplesmente fazer isso, e fazê-lo bem.
Talvez haja alguma coordenação
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necessária lá, mas na medida em que a
colaboração acontece isso não é neces-
sário” (entrevistado do setor governa-
mental).

Para 75% dos representantes da comu-
nidade, na tarefa de “fazer as coisas de
maneira diferente” havia uma expectativa
de que o governo deveria assumir um papel
maior de liderança. Essa opinião foi
evidente na seguinte resposta:

“Grande parte da prática atual de
prestação de serviços é manter as
pessoas em situações difíceis. Por isso
é tão importante que as agências gover-
namentais deem o exemplo. Elas
precisam ser capazes de trabalhar em
conjunto para atingirem um resultado
que seja positivo. Elas têm que ser
capazes de mostrar aos outros que
podem realizar essa tarefa, se elas con-
seguem outros também conseguirão”
(entrevistado do setor comunitário).

Outro representante da comunidade
forneceu uma perspectiva similar do papel
de liderança do governo para incentivar
iniciativas de colaboração:

“Precisamos apoiar essas iniciativas
colaborativas se quisermos ir além das
práticas atuais. Precisamos ver exemplos
de colaboração pelos departamentos
governamentais. E francamente, eu não
vejo muitos ou até mesmo nenhum
exemplo. Eles estão sempre dizendo ‘faça
o que eu digo, não o que faço’. Deveria
ser ‘veja o que estamos fazendo e você
pode fazer isto também’. Deveria ser lide-
rança através do exemplo.”

Assim como apontar para o governo a
realização de uma liderança mais reforçada,

26% dos representantes da comunidade
reforçaram a importância de os profis-
sionais do setor social” assumirem uma
função de liderança maior”.

Claramente, neste contexto, há um
papel novo ou em formação para os profis-
sionais encarregados da tarefa de oferecer
serviços integrados. Este novo papel está
centrado em proporcionar a liderança
necessária para apoiar a colaboração,
incluindo o suprimento de fundos
adequados, de legitimidade e de objetivos
(KEAST et al., 2004). Além deste papel de
liderança, argumenta-se que a tarefa deve
ser capaz de misturar e combinar a gama
de soluções e estratégias para atender as
necessidades específicas de cada comuni-
dade e dos cidadãos em geral.

Misturando e combinando estra-
tégias de integração

Em geral, os entrevistados entenderam
que a integração fornece uma variedade de
ferramentas possíveis – os “3Cs” – e que
cada uma delas tem uma finalidade especí-
fica e um conjunto de estruturas opera-
cionais. Para a maioria dos entrevistados
havia um percepção da capacidade de
escolher entre as estratégias baseado em
quais propósitos eles enfrentariam e como
isso melhor reflete a situação. Esta capaci-
dade de misturar e combinar estratégias é
resumida a seguir:

“Minha conclusão não é uma coisa
nem outra, mas a combinação ou a
mistura apropriada. Às vezes você
precisa usar a colaboração e outras
vezes você tem certeza que precisa de
uma negociação, e que um esforço
colaborativo atingirá o objetivo, mas,
ocasionalmente, isso requer apenas
coordenação para de fato dizer às
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pessoas que “você vai seguir este
método para estes fins” (entrevistado
do setor governamental).

Outra conceitualização disso foi forne-
cida nos seguintes termos: “O que é apro-
priado para uma pessoa, pode não ser para
outra, ou seja, o que serve para um pode
não servir para outro” (entrevistado do
setor comunitário).

A necessidade de ter todas as opções
de integração foi identificada, bem como
a capacidade de poder avaliar e combinar
adequadamente as estratégias para cada
situação. Conforme apropriadamente
descrito:

“Eu acho que é como as outras teorias
de gestão de um modo geral. Trata-se
de saber quais ferramentas usar, e em
qual momento. E as ferramentas preci-
sam mudar dependendo da natureza das
questões ou dos problemas com os
quais você está lidando e, também, da
disposição ou capacidade de resposta
do governo para lidar com eles” (entre-
vistado do setor governamental).

Entre os vários entrevistados de cada
nível de operação, identificou-se a necessi-
dade de ser mais claro em termos de avaliar
e determinar, nas situações, qual dos “3Cs”
seria necessário. Falando especificamente
sobre a coordenação, que é tão relevante
quanto às outras, um entrevistado observou:

“Eu acho que um dos problemas
críticos em termos de coordenação é
que muitas vezes há uma falta de cla-
reza sobre o objetivo ou o problema
que precisa ser tratado. Parece-me que
uma das principais razões porque
nossas estruturas de coordenação
falharam ou não são tão eficazes como

deveriam ser é a falta de clareza do pro-
blema que precisa ser tratado. E nem
tudo precisa ser coordenado. Mas acho
que existem algumas questões que
requerem melhor coordenação e
trabalho conjunto, mas temos que
melhorar o reconhecimento de quais
são estas questões” (entrevistado do
setor comunitário).

No entanto, os resultados destacaram
que 37,5% dos entrevistados foram capazes
de dizer claramente quais estratégias de
integração seriam necessárias para alcançar
determinados objetivos. Essa distinção
entre estratégias foi exemplificada na
seguinte declaração:

“A questão é o que é usado, quando
é usado e para qual finalidade ou
resultados é utilizado. Eu acho que os
governos utilizarão a coordenação
onde querem um resultado, e eles
querem conduzir um resultado com
bastante firmeza. Se eles não tiverem
certeza, ou não estiverem totalmente
certos sobre o que querem atingir,
então acho que eles poderão conduzir
um tipo de esforço mais colaborativo”
(entrevistado do setor governamental).

“Mas minha conclusão seria que
você precisa de uma série de estratégias.
É realmente importante se a coorde-
nação for apropriada. Bloqueios no
caminho sempre existirão, no entanto
é necessário conduzir uma progra-
mação. Mas você pode obter um bom
modelo colaborativo de atuação se as
pessoas estiverem do seu lado. Mas
talvez você precise trazer as pessoas
para o seu lado através da coordena-
ção, se é que você me entende” (entre-
vistado do setor governamental).
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Embora distante das especificidades do
processo de tomada de decisão para estra-
tégias de integração do governo, um entre-
vistado do setor comunitário manifestou a
necessidade de combinar, de forma mais
estratégica, estilos aos propósitos e recursos,
e de não ser “atraído para um modelo por
causa de interesse político ou financeiro”.

No entanto, enquanto que os resulta-
dos demonstraram uma capacidade geral
de expressar as diferenças entre os termos
de integração ou estratégias, para muitos
houve uma falta de consciência por não
saber onde e quando eles poderiam ser
usados em seu benefício máximo e os com-
ponentes específicos que deveriam ser
usados em cada caso. O seguinte comen-
tário de um representante da organização
comunitária destaca que a falta de uma
estrutura de integração é constante em
ambos os setores:

“Nosso projeto foi criado no con-
ceito de que trabalhamos em redes,
utilizando estratégias de cooperação e
de colaboração e seremos avaliados por
isso. Mas uma vez que essas concep-
ções não estão claramente definidas,
não temos certeza se o que estamos
fazendo se encaixa nesses modelos.
Esta é uma preocupação de provedores
de serviços comunitários dependentes
de recursos, bem como para os gover-
nos como financiadores.”

Desta forma, pode-se ver que em geral
os entrevistados entenderam que os “3Cs”
têm significados e expectativas diferentes.
Essa intenção ficou evidente tanto nos con-
ceitos pessoais de terminologia quanto em
suas experiências práticas.

Os resultados também revelaram que,
apesar da maioria dos entrevistados
conceituar os “3Cs” de uma forma dife-

renciada, 40% dos representantes do
governo reconheceram que houve um nível
de desacordo entre o seu entendimento
pessoal e a maneira em que esses termos
são utilizados dentro do governo. A apa-
rente separação entre a política oficial do
governo e a prática também foi identificada
por 86% dos representantes do setor
comunitário. Coletivamente, essas respostas
fornecem uma lógica convincente para o
desenvolvimento de uma estrutura de
integração horizontal mais detalhada em
que ambos os profissionais e tomadores
de decisões políticas possam basear seus
planos de trabalho.

Estabelecendo uma estrutura

Enquanto alguns teóricos da colabo-
ração, como Huxham (2000) and Szirom
et al. (2002), concentraram-se na vasta
experiência de colaboração e não busca-
ram “decifrar” a linguagem de integração,
esta pesquisa indica que os colaboradores
entendem intuitivamente e diferenciam
claramente os significados dos termos e
procuram aplicá-los em diferentes situa-
ções. No entanto, argumenta-se que os
colaboradores continuam a usar os termos
de forma idêntica, por falta de uma estru-
tura que defina as diferenças ou por haver
uma necessidade aparente de usar a lingua-
gem para concordar com temas atuais e
com o discurso dentro do setor público. O
uso da retórica em detrimento do signifi-
cado por parte do governo é identificado,
pelo menos em parte, como contribuição
para o sentimento de desconfiança e
descontentamento vivido, atualmente, pelo
setor não governamental e grande parte da
população (KEAST e BROWN, 2006).

A seção seguinte apresentará, portanto,
os diferentes atributos e compreensões dos
“3Cs” extraídos dos resultados e alinhará
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essas compreensões  à literatura existente
de integração. Este resumo de conceitos e
práticas estabelece uma estrutura prática
mais clara, mais progressiva e importante
nas quais iniciativas futuras se basearão.

Cooperação: está posicionada a um
passo do que Konrad (1996) e Fine (2001)
caracterizaram como o desfecho de ope-
rações independentes e autônomas do
espectro da integração. Os elementos-
chave do termo cooperação incluem
relações de curto-prazo e informais. Nos
esforços cooperativos, as pessoas compar-
tilham essencialmente informações. O
compartilhamento pode incluir uma ou
mais atividades e não é muito afetado se
um membro se retira. Cada organização
permanece separada nas relações coope-
rativas, mantendo recursos e autonomia
individuais (MULFORD e ROGERS, 1982;
WINER e RAY, 1994; CIGLER, 2001).

Cooperação é uma atividade volun-
tária (LAWSON, 2002) que envolve, no
mínimo, a submissão às solicitações de
outros, permitindo-lhes satisfazer suas
necessidades e solucionar seus problemas.
Desta forma, a cooperação é caracterizada
por baixos níveis de risco uma vez que
não requer quaisquer alterações nas opera-
ções ou práticas existentes. Alianças entre
organizações cooperativas são muitas
vezes temporárias e não formalizadas, en-
volvem relativamente menos recursos e
geralmente participantes de nível inferior,
e implica na utilização de poucos recursos
(CIGLER, 2001).

Coordenação: mais adiante, no espectro
da intensidade, estão as relações de coor-
denação (MULFORD e ROGERS, 1982; CIGLER,
2001). A coordenação ocorre essencial-
mente quando a especialização é necessária
e quando há uma necessidade de se alinhar
(LITTERER, 1973) ou “orquestrar”, ou seja,
organizar atividades (LAWSON, 2002), para

crescer dentro das condições existentes. Ou
seja, em arranjos e/ou relações de coorde-
nação as organizações continuam separadas
umas das outras (CIGLER, 1992), mas contri-
buem para um programa de ações estabele-
cido e específico. Os esforços envolvem não
somente o compartilhamento de informa-
ções, mas também requerem planejamento
conjunto e possivelmente financiamento
conjunto. (WARREN et al., 1974; MULFORD and
ROGERS, 1982; CIGLER, 2001).

Este nível de relacionamento requer um
grau maior de esforço, compromisso e
muitas vezes um aumento da formalidade
nas estruturas e processos. Entretanto, isso
pode resultar no aumento de benefícios
comuns e também em riscos compar-
tilhados.

Colaboração: é o tipo de arranjo mais
estável e de longo prazo. Exige maior grau
de ligações entre os membros. Também
possui o maior grau de risco (CIGLER, 2001;
KEAST et al., 2004) 2004). O desenvolvi-
mento de formas colaborativas de trabalho
depende do estabelecimento de um alto
grau de confiança entre os membros sendo,
portanto, um processo muito demorado.
Depende do comprometimento dos
membros com a missão comum e de se
considerarem parte de um quadro geral
(MANDELL, 1999).

Dentro de arranjos colaborativos os
membros se consideram interdependentes.
Eles não estão somente compartilhando
recursos ou alinhando atividades; estão traba-
lhando para mudanças nos sistemas. Embora
eles representem organizações individuais,
sua perspectiva é holística. Reconhece-se que
os membros precisam trabalhar juntos de
maneira diferente, pois os métodos tradi-
cionais, incluindo a cooperação e a coorde-
nação, não têm sido suficientes (MANDELL,
1999; BROWN e KEAST 2003; KEAST et al.,
2004). Além disso, a colaboração funciona
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melhor em situações complexas ou de emer-
gência (GRAY, 1989; CIGLER, 2001).

O presente estudo demonstra que
os termos cooperação, coordenação e
colaboração diferem em relação ao nível de
intensidade do relacionamento entre as orga-
nizações, ao grau de formalização envolvido,
à presença de regras de decisão, aos tipos
de metas enfatizadas, à quantidade de
recursos e participantes envolvidos e,
também, em relação à relativa ameaça à
autonomia e ao risco (AUSTIN, 1997; CIGLER,
2001; MANDELL e STEELMAN, 2003).

Com base no exposto, a Tabela 2
amplia a explicação do espectro da inte-
gração horizontal apresentado na Figura 1
para indicar as diferenças de propósito,
intensidade, estrutura de integração, riscos
e recompensas. Claramente, há um número
de variáveis de integração, tais como
responsabilidade, poder e níveis de trans-
parência, que poderiam ser incluídos de
forma a completar ainda mais o quadro
preliminar. Entretanto, esses elementos
estavam fora dos parâmetros e da análise
da pesquisa inicial e, portanto, não foram
tratados nesta fase.

Como a Tabela 2 sugere, há um núme-
ro de opções diferentes que podem ser
empregadas para conseguir a integração
horizontal. Cada uma das opções adapta
diferentes objetivos, requer tipos dife-
rentes de relacionamentos e comprome-
timento de recursos e produz resultados
diferentes.

Propõe-se que a integração horizontal
ideal é mais provável de ser alcançada
misturando-se e combinando-se as estru-
turas de integração para melhor atender os
objetivos buscados e o contexto operacio-
nal (6 et al. 2002; MANDELL and STEELMAN,
2003; KEAST and BROWN, 2002).  O qua-
dro descrito neste artigo fornece uma base
preliminar para isso.

Todos os “3Cs” têm mérito e utilidade.
Tomando como referência cada estrutura,
a chave para implantação dos mecanismos
de integração bem-sucedidos é decidir
antecipadamente quais resultados devem
ser alcançados. Se tudo o que é necessário
é um compartilhamento de informação,
então os esforços de cooperação serão
frutíferos e suficientes. Da mesma forma,
se o que é necessário é um alinhamento de
atividades entre departamentos ou progra-
mas de modo que eles continuem a operar
como já fazem, porém de forma mais
sistemática, então a coordenação será a
intervenção apropriada.

Se os problemas são tão difíceis de
resolver que trabalhar “como de costume”
não tem eficácia, então a colaboração é
necessária. A colaboração só será alcan-
çada, no entanto, se as pessoas perce-
berem, pelo menos no início, que os
resultados tangíveis (tais como novos pro-
jetos e atividades) não são mais impor-
tantes que resultados intangíveis (constru-
ção de relacionamentos, estabelecimento
de confiança, ouvir uns aos outros). Em
vez de concentrar-se em resultados de
curto prazo, que podem ser esperados da
cooperação e da coordenação, o foco da
colaboração precisa ser no longo prazo.
Afinal, os problemas complexos, para os
quais os esforços colaborativos serão
necessários, não aconteceram da noite
para o dia. Tampouco assim serão
propostas suas soluções.

No entanto, deve ser notado também
que a integração não é um processo
estático. Organizações que operam no
campo de serviços sociais serão constan-
temente confrontadas por circunstâncias
e necessidades mutáveis. A fim de
responder a essas mudanças, as organi-
zações devem monitorar continuamente
seu ambiente operacional e ser capazes de
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ajustar a natureza e a força das suas relações
adequadamente. Isso poderá implicar um
avanço para a colaboração ou retrocesso
para a cooperação e a ocorrência de muitas
misturas repetidas. O benefício dessa
sistemática é que ela estabelece as condi-
ções e as expectativas para cada abordagem.

Além disso, na expansão do conceito
dos processos de integração horizontal e
preenchendo o espectro de integração
horizontal, anteriormente limitado, este
trabalho contribui ampliando a teoria
organizacional existente para uma visão
mais abrangente de estruturas horizontais
de trabalho.

Conclusões

Em todo o mundo, governos são
confrontados com problemas sociais
aparentemente insolúveis  , mas, como nos
lembram O’Faircheallaigh et al. (1999),

Tabela 2: Decifrando as formas de integração horizontal

Davis e Rhodes (2000), não há atalhos para
proporcionar soluções. Na verdade, eles
dispõem de uma série de mecanismos de
integração para juntar as partes necessárias,
a fim de melhor unir serviços. Cada um
desses mecanismos tem finalidades e
expectativas específicas e deve atender a
diferentes circunstâncias.

Este artigo demonstrou que existe uma
união internacional e territorial em relação
à conceitualização do espectro de integração
e à necessidade de uma estrutura para ajudar
a orientar a ação e a dar legitimidade para se
trabalhar de forma diferente.

Há espaço no setor público para todos
“3Cs” e, em vez de serem vistos como
métodos competitivos, devem ser conside-
rados como abordagens complementares
que podem ser modificadas de acordo com
o melhor propósito. No entanto, o reconhe-
cimento oficial pelos legisladores será
necessário devido aos ajustes requeridos
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para que todos os “3Cs” sejam utilizados
no seu potencial máximo. De um modo
geral, essa seleção vai exigir nova maneira
de pensar sobre a implantação de pro-
gramas públicos.

Com a infinidade de opções e estra-
tégias disponíveis, é certo que haverá difi-
culdades em selecionar a combinação certa,
e essa mistura deve ser sensível a diferentes
contextos, fatores de sucesso e resultados;
como Rhodes (1997) apropriadamente
observou: “É a combinação que importa”.

A chave, portanto, consiste em ajudar os
responsáveis políticos a selecionarem a
combinação mais adequada. Isso requer
uma compreensão de como diferentes
opções e estratégias acomodam finalidades
diversas, demandam diferentes tipos de
relacionamento e comprometimento de
recursos e produzem resultados distintos.
A estrutura proposta no presente artigo
fornece esses insumos.

(Artigo recebido em setembro de 2012. Versão
final em outubro de 2012).

Nota

* Texto original publicado no International Public Management Journal; 2007; 10 (1);
ABI/INFORM Global, pg. 9-33.  
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Apêndice
Protocolo de entrevista

Segue um questionário acerca do funcionamento da entrevista, sobre operação, gestão
e estrutura das relações de rede, que foram formados em torno de redes de integração de
serviços e tem como objetivo alcançar uma visão mais detalhada sobre o funcionamento
real dessa rede.

Durante a entrevista, seis perguntas abrangentes sobre o funcionamento da rede
serão apresentadas para que os seus membros respondam e comentem.

A entrevista irá demorar cerca de 40-60 minutos. Sua participação é completamente
voluntária. Você poderá recusar a participação na entrevista por completo, ou recusar
resposta a qualquer pergunta dentro do cronograma de entrevista. Entretanto, sua parti-
cipação plena e aberta será apreciada.

Não haverá gravação da entrevista, caso seja solicitado. Você tem o direito de parar
o gravador a qualquer momento durante a entrevista, bem como decidir sobre o poste-
rior armazenamento e tratamento da fita da entrevista.

Consideramos a confidencialidade e anonimato destes dados de pesquisa de extre-
ma importância. Os dados colhidos na entrevista serão compilados, analisados   e comu-
nicados de tal forma que os entrevistados não serão identificáveis em qualquer forma e
as informações só serão vistas pelos pesquisadores. Embora seu nome tenha sido solici-
tado na entrevista, é apenas para acompanhamento e não será usado de nenhuma forma.

Termo de consentimento de entrevista

Ao assinar abaixo você está indicando que:
• Concorda em participar do projeto;
• Leu e entendeu a ficha de informação sobre este projeto;
• Já teve todas as dúvidas respondidas;
• Entende que se você tiver quaisquer perguntas adicionais pode fazê-las à equipe

de pesquisa;
• Entende que você é livre para não responder a qualquer pergunta ou a entrevista

completa;
• Entende que pode chamar a equipe de pesquisa se   você tiver qualquer pergunta

sobre o projeto, ou o secretário do Comitê de Ética Humana, se você tiver qualquer
receio sobre a conduta ética do projeto.
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Encontrando a combinação certa: decifrando significados e estratégias de integração

Nome: ___________________________________________________

Assinatura: ________________________________________________

Data       /       /

Obrigada por sua participação na entrevista.

Pergunta 1: Qual foi a justificativa para a prestação de serviços integrada neste
contexto atual?

• Qual é a situação que se opõe aos esforços de prestação de serviços no seu setor?
• Quais são as direções para a integração de serviços?

Pergunta 2: Existem vários modos de integração de serviços; descreva o modelo de
integração adotado no projeto atual.

• Vertical ou horizontal
• Se for o modelo horizontal em vigor:
• Como você define e entende os diferentes modelos de integração?
• Como você define ou diferencia os termos de integração: cooperação, coordena-

ção e colaboração?
• Estes termos têm significados diferentes ou aplicação em diferentes setores ou

níveis de operação?

Pergunta 3: Descreva a história e os processos de operação da tentativa de integração
e de esforços anteriores.

• Quais são os métodos reais de funcionamento (como funciona este serviço de
integração)?

• Como esta iniciativa e sua operação diferem de tentativas anteriores?
• Quais são suas percepções de sucesso e fracasso?

Pergunta 4: Quais foram os benefícios/resultados ou limitações de trabalhar em
um modo de integração horizontal?

• Os resultados de serviços pretendidos foram alcançados?
• Qualidade e eficácia de resultados
• Eficiência e escala de economias
• Houve resultados inesperados de trabalho nas organizações?
• Positivo ou negativo
• Quais são as desvantagens ou limitações de se trabalhar em modos horizontais?
• Tempo, autonomia, expectativa
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Pergunta 5: Em termos de prestação de serviços,  identifique as diferenças funda-
mentais entre os modos horizontais/rede e os modos mais tradicionais de prestação de
serviços?

• Em que circunstâncias os diferentes modelos são mais bem aplicados?
• O que é, ou deveria ser, o papel do governo em cada um?
• As relações entre os agentes de integração são diferentes?
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Resumo – Resumen – Abstract

Encontrando a combinação certa: decifrando significados e estratégias de integração
Robyn Keast; Kerry Brown e Myrna Mandell

Resumo: A integração  tem papel cada vez mais importante no discurso e na prática das
políticas públicas em muitos países. A partir de quadro diferenciado de instituição de relaciona-
mentos entre prestadores de serviços, cidadãos e governo, arranjos de integração horizontal
proporcionam novas formas de trabalho e fornecem soluções para problemas sociais aparente-
mente insolúveis. Maneiras de se obter a integração horizontal foram repetidamente definidas
por termos associados à cooperação, coordenação e colaboração. Esses termos têm sido nor-
malmente utilizados alternadamente para descreverem a união de pessoas trabalhando em esfor-
ço conjunto a fim de alcançar objetivos comuns. Ressalta-se que cada um dos termos expressos
como os “3 Cs” são diferentes e, consequentemente, alcançam objetivos distintos. Este artigo
explora o uso dos “3 Cs” e examina as diferenças destacadas por colaboradores na área de
serviços sociais, ampliando a compreensão das ideias relativas às estruturas de integração. Afir-
ma-se que, ao centrar-se nas experiências de integração, decifrando ou revelando o uso e as
expectativas dos “3Cs” descritos, administradores públicos e colaboradores podem adquirir
uma melhor compreensão de cada um dos processos de integração como uma estrutura coeren-
te. Como consequência, a capacidade para combinar estruturas de integração adequadas se
aperfeiçoará com os contextos e as estratégias traçados.

Palavras-chave: Integração horizontal; Cooperação; Coordenação; Colaboração

Logrando la combinación correcta: descifrando significados y estrategias de
integración
Robyn Keast; Kerry Brown y Myrna Mandell

La integración desempeña un papel cada vez más importante en el discurso y en la práctica
de las políticas públicas de muchos países. Al presentarse un marco distinto para instituir
relacionamientos entre prestadores de servicios, ciudadanos y gobierno, los arreglos de integración
horizontal proporcionan la oportunidad de haber nuevas formas de trabajo y soluciones para
problemas sociales aparentemente irresolubles. El logro de la integración horizontal siempre
estuvo relacionado a los conceptos de cooperación, coordinación y colaboración, que han sido
empleados alternativamente en la descripción de la unión laboral de personas para el alcance de
objetos comunes. Este artículo hace uso del término “3Cs” para referirse a los conceptos men-
cionados y examina las distinciones destacadas por los colaboradores del servicio social, ampli-
ando la comprensión de lo que se entiende por estructuras de integración. Se puede afirmar que
al centrarse en las experiencias de integración, buscando descifrar o revelar el uso y las expecta-
tivas de los “3Cs”, los administradores públicos logran mayor comprensión de cada uno de los
procesos de integración – como una estructura coherente. Consecuentemente, la capacidad
adecuada de combinación de estructuras de integración se perfeccionará a partir de los contex-
tos e estrategias propuestos.

Palabras clave: Integración horizontal; Cooperación; Coordinación; Colaboración
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Getting the right mix: unpacking integration meanings and strategies
Robyn Keast; Kerry Brown and Myrna Mandell

Integration has emerged as having an increasingly significant role in public policy discourse
and practice in many jurisdictions across the globe. In providing a different framework for
establishing relationships between service providers and citizens and government, horizontal
integration arrangements offer the prospect of  delivering new ways of  working and providing
solutions to seemingly insolvable social problems. Ways of  achieving horizontal integration
have been variously described by linkage terms such as cooperation, coordination, and
collaboration. These terms have been typically used interchangeably to describe the coming
together of  individuals to work in concerted effort to achieve common goals. We argue that
each of  these terms, expressed as the “3Cs,” are different and consequently achieve different
objectives. This paper explores the use of  the “3Cs” and examines the differences highlighted
by practitioners in the human services arena to extend the understanding of  constructs relating
to integration mechanisms. It is contended that in focusing on the experiences of  integration
and unpacking the use and expectations of  the related “3Cs”, public administrators and
practitioners will gain an enhanced understanding of  each of  the processes of  integration as a
coherent framework. As a consequence, there will be improved ability to match appropriate
integration mechanisms with contexts and strategies.

Keywords: Horizontal integration; Cooperation; Coordination; Collaboration
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